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Delas (17s. 316-317) consta que rendiam juros de 5% ao ano e pagos
nos meses de janeiro de julho na "repartição competente".
Ora, obviamente estão em mãos de quem não poderia jamais ser o
credor originário - a DROGAL SA não existia em 1902 e 1911 - de
modo que não há certeza sobre os juros anuais foram ou não foram
pagos.
E se foram pagos "na boca do caixa", há décadas, para quem detivesse
as apólices?
Como é que se vai confiar no cálculo da FGV que leva em conta a
capitalização desses juros se existe a possibilidade de já terem sido
pagos?
Ainda nessa matéria de "correção monetária", afigura-se-me incrível
chegar-se a um valor para a apólice "corrigindo-a" monetariamente
desde o inicio do século, por preços de produtos (quais?) anunciados no
vetusto "Jornal do Comércio". Ora, quem se dedicou a esse labor, se o
fez mesmo, trabalhou com preços de produtos "praticados" num Brasil
eminentemente rural, de indústrias praticamente inexistentes, num
tempo em que a classe consumidora era radicalmente diversa, e
localizada nos "grandes" centros do Rio de Janeiro, Recife (onde
inclusive fiincionava uma bolsa de valores), Salvador e São Paulo. Era
um pais que importava até louças, pregos e enxadas da Inglaterra,

numa época em que os imigrantes italianos e espanhóis ainda
chegavam pelo porto de Santos, numa época em que nem o Cristo
Redentor abençoava a Capital FederaL
Como se pode acreditar num "cálculo" baseado em preços daquele
tempo, antes que se travassem duas Guerras Mundiais, antes da
Revoluçâo Bolchevique de outubro de 1917 que por cinqüenta anos
mudou a face do mundo e revolucionou a economia antes do episódio
dos "18 do Forte de Copacabana", antes do New Deal de F.D.
Rooselvet (que inaugurou o intervencionismo estatal nas Américas),
antes do vôo de Charles Lindenbergh antes do Estado Novo Getulista,
em suma, quando a realidade de hoje seria inconcebível naquele
tempo?

Diante disso, sequer enxergo validade para a correção monetária das
apólices - feita levando em conta um tempo em que NÃO EXISTIA
PREVISÃO LEGAL DE CORREÇÃO MONETÁRIA, como se essa
providência fosse efetivamente um "direito natural" e não uma criação
artificial, financeira - como apontada pelo FGE
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Por fim, um comentário sobre a "ética" do propósito de tentar impingir
décadas depois à União e suas autarquias títulos caducos: na Revista
Consulex de novembro de 1998, n° 23 é oferecido à venda pelos
telefones 0800-61.0090, 0800-11.8884 um volumoso Manual para
Pagamento de Débitos como Apólices da Divida Pública, também em
versão "CD", que "ensina tudo" sobre como preceder nessa tentativa.
De parte deste Juízo é o quanto basta para não enxergar procedimento
ético nessas paragens.
Pelo que foi exposto encontra-se ausente Mmus boni iuris para esta
ação cautelar, razão porque JULGO IMPROCEDENTE a ação. (.)"

Diante de todo o exposto, rejeito as preliminares suscitadas e, no mérito,
demonstrada a inexistência de previsão legal para a efetivação da compensação requerida e a falta
de atendimento aos requisitos e princípios essenciais aos títulos de crédito, entre os quais destaco:
liquidez, certeza, exigibilidade e o principio da cartularidade, voto no sentido de negar
provimento ao recurso.

Sala das -ssões, -m 05 de julho de 2000
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